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RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : Ministério Publico do Estado da Paraíba representado por sua

Procuradora, Danielle Lucena da Costa Rocha
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DEFENSOR : João Batista de Sousa, OAB/PB nº 4248
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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE
REGISTRO.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  AUSENTE  INTIMAÇÃO  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DURANTE A INSTRUÇÃO
PROCESSUAL.  NULIDADE  ABSOLUTA.
SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA.  PROVIMENTO
AO APELO.

 A  Sentença  Recorrida  padece  de  nulidade,
pois  o procedimento  especial  de  retificação  de
registro, requer a intervenção ministerial, o que não
ocorreu nos autos. Nulidade absoluta da Sentença e
do processo,  a  partir  do momento em que aquele
Órgão deveria intervir. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  PROVER  O  APELO,  para  desconstituir  a
sentença, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 52.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Ministério Público do

Estado da Paraíba  contra a Sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da

Comarca de Alagoinha, que julgou procedente a Ação de Retificação proposta

por Severina da Silva Carvalho.
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Em  suas  razões  recursais,  o  membro  do  paquet requer  o

provimento do apelo para reconhecer a nulidade da Sentença, ante a ausência

de intimação para manifestar-se nos autos. 

Contrarrazões ofertadas às fls.33/35. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento do Recurso Apelatório para anular a Sentença recorrida (fls.42/46).

É o relatório.

VOTO

Na hipótese dos autos, a Magistrada julgou Procedente a Ação

de Retificação de Registro, deferindo o pedido exordial de correção da data

constante em registro de nascimento.

Adianto  que  assiste  razão  ao  membro  do  parquet,  quando

arguiu nulidade insanável no curso da instrução processual, ante a ausência de

manifestação para oficiar no feito.

Isto porque, considerando que se trata de Ação de Retificação

de  Registro,  em que  a  Autora  busca  a  retificação  da  data  de  nascimento,

entendo pela obrigatoriedade de intervenção ministerial, o que, efetivamente,

não  houve,  evidenciando  a  nulidade  processual,  na  forma  do  art.  279,  do

NCPC, verbis:

Art.  279.  É  nulo  o  processo  quando  o  membro  do
Ministério Público não for intimado a acompanhar o feito
em que deva intervir. 

§ 1º Se o processo tiver tramitado sem conhecimento do
membro do Ministério  Público,  o juiz invalidará os atos
praticados a partir  do momento em que ele deveria ter
sido intimado.

Note-se,  ainda,  que  não  há  como  afastar  a  existência  de

prejuízo,  na medida em que não foi  possibilitada a manifestação nos autos
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após o pedido de fl.23,  subtraindo, assim, ao  Parquet  o direito de requerer

provas e de se manifestar sobre o mérito da causa.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTO  SUFICIENTE  INATACADO.  SÚMULA
283/STF.  APLICAÇÃO  POR  ANALOGIA.  FALTA  DE
INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
PRESENÇA  OBRIGATÓRIA.  NULIDADE  (CPC,  ARTS.
84 E 246).
1. Não viola o art. 535 do CPC, nem importa negativa de
prestação jurisdicional,  o  acórdão que,  mesmo sem ter
examinado  individualmente  cada  um  dos  argumentos
trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, fundamentação
suficiente  para  decidir  de  modo integral  a  controvérsia
posta.
2.  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a
decisão recorrida  assenta  em mais  de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles" (Súmula
283/STF, aplicável por analogia).
3.  A norma do art.  249,  § 1º,  do  CPC,  que positiva  o
brocardo  'pas  de  nulité  sans  grief',  não  impede  a
decretação da nulidade do processo desde a citação, por
falta  de  intervenção  do  Ministério  Público,  porque  tal
disposição  deve  ser  interpretada  em  conjunto  com
aquelas insertas nos arts. 84 e 246 do mesmo Código,
que  expressamente  cominam  de  nulidade  os  atos
praticados sem a intervenção do Ministério  Público,  no
processo em que sua participação era obrigatória, como
é o caso dos autos.
4.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa
parte, improvido.
(REsp  586.956/PR,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13.12.2005,
DJ 01.02.2006 p. 436).

Com  essas  considerações,  PROVEJO  O  RECURSO,

desconstituindo  a  Sentença  recorrida, para  determinar  a  intimação  do

Ministério Público na origem, a fim de que intervenha no feito.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.
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Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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